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Boletim Local nº 140

Santos, 11 de outubro de 2006.

Importante conquista 

Perito comprova em laudo que AFRFs da Delegacia têm direito à Periculosidade

O processo judicial em favor dos AFRFs lotados na DRF de Santos, movido pelo Unafisco Sindical por iniciativa da DS/Santos, deu mais um importantíssimo passo rumo ao reconhecimento de que os colegas da Delegacia têm direito ao adicional de periculosidade, a exemplo do que ocorre na Alfândega.

O perito visitou o local de trabalho dos auditores na Delegacia, bem como fez diligências em outros locais em que eles atuam.

No laudo, ele concluiu que “as atividades dos Auditores-Fiscais da Receita Federal estão enquadradas como perigosas”, baseando-se  na legislação em vigor, na análise dos autos, nas diligências realizadas e na avaliação das condições ambientais de trabalho dos AFRFs da Delegacia.

Perspectiva é de que juiz sentencie o processo favoravelmente

O processo que reivindica o pagamento do adicional de periculosidade para os AFRFs da DRF de Santos foi proposto em 2002 e tramita na 2ª Vara Federal em Santos. 

Para o autor da ação, o advogado administrativista Eduardo Piza, a  perspectiva é de que o juiz encerre agora a fase de instrução e julgue o processo. Ele vislumbra “boas perspectivas de o juiz sentenciar favoravelmente”. 

A ação foi motivada pelo fato de a Gerência Regional de Administração, na época denominada DAMF/SP, ter emitido um parecer indeferindo o pagamento do adicional aos AFRFs lotados na Delegacia de Santos. O tal parecer contestava um laudo solicitado pelo DRF da época. A ação, por sua vez, solicitou que fosse refeito o laudo pericial, agora pelo juízo.

“Vamos fazer gestões junto ao juízo para que o processo seja julgado o mais celeremente possível, uma vez que a principal prova, que é o laudo, já foi produzido”, informou dr. Piza.

Dez AFRFs vão representar Santos no X Conaf

A DS/Santos irá enviar o número máximo permitido de auditores para o X Congresso Nacional de Auditores-Fiscais da Receita Federal, conforme decisão da Assembléia Geral realizada no último dia 6 de outubro. São nove delegados eleitos mais um membro da diretoria, que é delegado nato, totalizando dez colegas, listados a seguir:

· Ana Maria de A. Reimann

· Ester Teicher

· Maria Antonieta F. Rodrigues

· Nereide Simmonds

· Nilton Mengotti

· Oscar Sebastião Leão

· Reinaldo Lauro Puglia

· Rubens Ribas

· Severina Ribeiro Dantas

· Valdir Lopes Marcon

No momento da eleição, a DS buscou dividir as vagas de forma eqüitativa entre aposentados, ativos e membros da diretoria, para representar a base de Santos neste importante evento da categoria. Eles irão levar as reivindicações, pensamentos e considerações de cada auditor lotado em nossa região para o Congresso, a se realizar entre os dias 5 e 11 de novembro, em Natal. Em razão disto, os AFRFs que desejarem podem e devem contatar cada colega para apresentar as suas sugestões e outras impressões acerca dos temas que serão tratados no Conaf, cujo eixo central dos debates é “O papel do Auditor-Fiscal na Atividade Essencial de Financiamento do Estado – História e Perspectivas”.

Vamos aproveitar a oportunidade para influir nas discussões que podem desaguar em mudanças estatutárias de nosso Sindicato, bem como pautá-lo com os temas que efetivamente interessam à categoria.

Teses e propostas aprovadas na assembléia

Na assembléia do último dia 6 também foram analisadas três teses da colega Ester Teicher, de Santos, e quatro propostas de alteração estatutária. Uma delas é de autoria do colega Rubens Alberto Filguth, recém-removido para Santos. As três demais foram submetidas à assembléia a pedido do auditor removido de Paranaguá (PR) e por estarem relacionadas à questão da transparência. Apenas uma tese e uma proposta de mudança estatutária foram rejeitadas pela assembléia. Confira o teor de cada uma das teses e propostas apreciadas:

	Categoria
	Autor
	Conteúdo
	Deliberação 

	Tese – pág. 254
	Ester Teicher
	Redução da jornada de trabalho para 30 horas semanais. 
	Rejeitada

	Tese – pág. 255
	Ester Teicher
	Reconhecimento do direito à gratificação do Adicional Risco, na Constituição Federal (PEC).
	Aprovada

	Tese – pág. 259
	Ester Teicher
	Criação de um fundo (Fundexa) para prover os futuros aumentos salariais da categoria, o Adicional Risco e os precatórios referentes aos 28,86%.
	Aprovada

	Alteração Estatutária – pág. 520
	Rubens Filguth
	A DEN publicará trimestralmente a relação de viagens efetuadas por funcionários, diretores e sindicalizados.
	Aprovada

	Alteração Estatutária – pág. 485
	João Alberto S. Junior  (Curitiba)
	Votação nominal dos representantes das Delegacias Sindicais nas deliberações do Conselho de Delegados Sindicais (CDS).
	Aprovada

	Alteração Estatutária – pág. 504
	João Alberto S. Junior  (Curitiba)
	Obrigatoriedade de o Conselho Fiscal encaminhar ao filiado qualquer informação e documento contábil solicitados.
	Rejeitada

	Alteração Estatutária – pág. 519
	Mauro Campos Mendonça (Ceará)
	Os balancetes analíticos deverão ficar à disposição dos filiados em meio eletrônico no prazo de 30 dias após o final do respectivo mês.
	Aprovada


Ponto eletrônico e Unafisco Regional em debate na assembléia

A DS/Santos aproveitou a expressiva presença de colegas na Assembléia Geral do Conaf para debater temas relevantes para a categoria. O presidente Rubens Ribas alertou os AFRFs para a necessidade de se posicionar em relação ao ponto eletrônico que já foi implementado pela administração da SRF em duas delegacias, uma na capital e outra no interior do estado, uma vez que é indispensável atentar para a forma de tratamento dispensado a autoridades de Estado.

Ainda no evento, os colegas tomaram conhecimento da mudança na Unafisco Regional de SP, que passou a se chamar Unafisco Regional, tendo agora foro e representatividade em território nacional. Um dos destaques é a ação de auxílio-alimentação da Regional, a qual já leva o auditor a ganhar tão somente por se associar. Além disso, a Associação conseguiu a Gifa de 95% para os seus aposentados e pensionistas associados.

CDS – Foram relembrados pela diretoria os assuntos mais importantes tratados no último Conselho de Delegados, do qual a diretora de Assuntos de Aposentados e Pensionistas, Severina Ribeiro Dantas, participou.

DS quer levantar andamento das ações judiciais

O diretor de Assuntos Parlamentares, Elias Carneiro, defendeu durante a assembléia o levantamento de todas as ações judiciais de interesse dos AFRFs, com vistas a saber sobre as respectivas tramitações. A proposta foi aperfeiçoada durante a assembléia, ficando decidido que a diretoria de Assuntos Jurídicos da DS fará, com a ajuda de um colega aposentado, o levantamento das ações, num prazo a ser determinado, para apresentá-lo aos AFRFs de Santos em uma reunião.

Prédio da DRF – outro assunto levantado no encontro foi a precariedade das condições de trabalho na Delegacia da Receita Federal em Santos. “Temos um terreno já nosso e a obra ainda não saiu”, ressaltou Elias. Um colega presente à assembléia aproveitou o ensejo para informar que, segundo a Coordenação Geral da Copol, já há recursos reservados para licitar a obra em 2007.

TV Com: DS aguarda posicionamento da DEN

A DS/Santos voltou a solicitar da DEN uma resposta ao pedido para que seja constituído um advogado que trate da situação do Sindicato frente à TV Comunitária de Santos, a TV COM. Desde o dia 31 de março já está em poder do Unafisco Sindical, em Brasília, toda a documentação relativa ao caso: relatório que explica a participação da DS na TV e as reiteradas tentativas, nos últimos anos, de deixar o rol de entidades componentes, bem como o parecer jurídico elaborado pelo advogado Frederico de Mello Allende, contratado pela DS/Santos, e ainda um dossiê completo. 

Na semana passada, em conversa telefônica com o presidente da DS, Rubens Ribas, o presidente da DEN, Carlos André, comprometeu-se a retornar informações sobre o andamento dos estudos relativos ao caso, os quais estão sendo realizados pelo Departamento Jurídico do Unafisco Sindical. Estamos aguardando este retorno.

A DS não possui autonomia jurídica e, deste modo, está solicitando à DEN a outorga de procuração “ad judicia” de modo que se possa pleitear judicialmente o que não se conseguiu administrativamente até o momento, isto é, deixar de integrar a TV COM. A parceria com a TV ocorreu em maio de 1999. Desde o início de 2003, a DS vem buscando, sem sucesso, o seu desligamento formal da TV, a qual está passando por dificuldades financeiras.

Expediente: publicação produzida pela diretoria da DS/Santos, biênio 2005/2007. Secretário de Comunicação: Wellington Clemente. Jornalista e editora: Kelly Carlisano (MTb: 29.279).
